
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.453 - SP (2016/0332021-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UMBERTO SALOMONE - ESPÓLIO
REPR. POR : HUGO ENEAS SALOMONE 
ADVOGADOS : ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA  - SP166213 
   FABIO LUIZ BORDON GOMES E OUTRO(S) - SP287473 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : JORGE GRIGORIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP256193 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. IPTU. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. FALECIMENTO DO PROPRIETÁRIO ANTES 
DA EXECUÇÃO FISCAL. ALÍNEA "C" DO ART. 105 DA 
CONSTITUIÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF.
1. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo suficiente a 
mera alegação genérica.
2. Considerando que o recorrente se limitou a afirmar que o acórdão 
combatido viola o disposto na Súmula 392 do STJ e julgados proferidos 
no REsp 1.222.561/RS; no AgRg no AREsp 373.438/RS; e na Apelação 
0009941-332006.8.12.0008, o inconformismo se apresenta deficiente 
quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da 
controvérsia, nos termos da Súmula 284/STF.
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, 
examinar tal violação, na medida em que o ato normativo não é 
enquadrado no conceito de lei federal. Conforme o art. 105, III, alínea "a", 
da Constituição Federal, não se permite ampliar a competência desta 
Corte Superior para, em recurso especial, examinar eventual ofensa a 
súmulas, resoluções, regulamentos, portarias, circulares ou instruções 
normativas, por não estarem tais atos normativos compreendidos na 
expressão "lei federal".
4. Por outro lado, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de 
instrumento, ao fundamento de que a comunicação ao município do 
falecimento do proprietário do imóvel é obrigação acessória dos 
herdeiros, na forma do art. 113, § 2º, do CTN. No entanto, tal fundamento 
não foi combatido nas razões do especial, o que, por si só, mantém 
incólume o acórdão recorrido. Aplica-se, ao caso, a Súmula 283 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.453 - SP (2016/0332021-0)
  

AGRAVANTE : UMBERTO SALOMONE - ESPÓLIO
REPR. POR : HUGO ENEAS SALOMONE 
ADVOGADOS : ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA  - SP166213 
   FABIO LUIZ BORDON GOMES E OUTRO(S) - SP287473 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : JORGE GRIGORIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP256193 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno manejdo 

por espólio de Umberto Salomone contra decisão que não conheceu do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constituicional, por falta de indicação clara dos 

dispositivos legais tidos por violados e porque não cabe ao STJ analisar violação de 

súmula, que não está compreendida no conceito de lei federal.

Irresignada, a parte agravante alega que, "não obstante, da leitura das 

razões recursais, é possível depreender que o objeto do recurso é a existência de 

divergência interpretativa entre o Tribunal a quo e este E. Superior Tribunal de Justiça, 

quanto aos arts. 2º, § 8º da Lei n. 6.830/80 e 131, III do CTN" (e-STJ, fl. 211).

Assevera, de outra parte, que a indicação da Súmula 392 do STJ foi 

invocada como forma de demonstrar o posicionamento consolidado desta Corte 

Superior acerca da interpretação dos referidos artigos de lei federal e não como objeto 

central de impugnação.

A parte adversa apresentou impugnação ao agravo interno (e-STJ, fls. 

219-222).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): A pretensão recursal 

não merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos 

à alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Como salientado na decisão agravada, a admissibilidade do recurso 

especial reclama a indicação clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a 

exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo 

suficiente a mera alegação genérica.

Dessa forma, considerando que o recorrente se limitou a afirmar que o 

acórdão combatido viola o disposto na Súmula n. 392 do STJ e julgados proferidos no 

REsp 1.222.561/RS; no AgRg no AREsp 373.438/RS; e na Apelação 

0009941-332006.8.12.0008, o inconformismo se apresenta deficiente quanto à 

fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia, nos termos da 

Súmula 284/STF. 

Cumpre esclarecer, ainda, que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, 

em recurso especial, examinar tal violação, na medida em que o ato normativo não é 

enquadrado no conceito de lei federal. Conforme o art. 105, III, alínea "a", da 

Constituição Federal, não se permite ampliar a competência do STJ para, em recurso 

especial, examinar eventual ofensa a súmulas, resoluções, regulamentos, portarias, 

circulares ou instruções normativas, por não estarem tais atos normativos 

compreendidos na expressão "lei federal".

A propósito:

PROCESSUAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. FILHA DE FALECIDA SERVIDORA 
MUNICIPAL. PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO BENEFÍCIO, 
EXTINTO EM FACE DE MAIORIDADE CIVIL. ALEGAÇÃO DE DOENÇA 
INCAPACITANTE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL, 
DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA SIDO VIOLADO OU 
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QUE TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...].
IV. O Recurso Especial não constitui via processual apropriada para 
análise de ofensa a Súmula, porquanto o verbete não se enquadra no 
conceito de "tratado ou lei federal", previsto no permissivo constitucional 
(art. 105, III, a), tratando-se de mero entendimento consolidado no âmbito 
do Poder Judiciário, não tendo o condão de abrir a via estreita dos 
recursos excepcionais, consoante assinala a Súmula 518/STJ, segundo a 
qual "para fins do art. 105, III, a, da Constituição Federal, não é cabível 
recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula".
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.173.904/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
julgado em 24/4/2018, DJe 27/4/2018)

No que se refere à suscitada ocorrência de dissídio jurisprudencial entre 

tribunais, igualmente, não pode ser conhecido, uma vez que a indicação clara dos 

dispositivos de lei federal é requisito necessário para o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL - DESISTÊNCIA DA DESAPROPRIAÇÃO - 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - NÃO INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO - INCIDÊNCIA DO VERBETE 
DA SÚMULA 284 DO STF - POSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA.
1. Incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o recorrente deixa de 
indicar qual dispositivo de lei federal teve sua interpretação divergente pelo 
Tribunal, mesmo quando o recurso foi interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional. 
2. A desistência da expropriação pode ser feita até o pagamento integral 
e, no caso dos autos, apenas algumas parcelas foram pagas. 
Precedente. 
Agravo regimental improvido 
(AgREsp 1.090.549/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
23/10/2009)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
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federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão 
de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de 
lei federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese 
insculpida no recurso especial.
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/3/2014)

Por outro lado, o Tribunal de origem negou provimento ao agravo de 

instrumento, ao fundamento de que a comunicação ao município do falecimento do 

proprietário do imóvel é obrigação acessória dos herdeiros, na forma do art. 113, § 2º, 

do CTN. No entanto, esse fundamento não foi combatido nas razões do especial, o que, 

por si só, mantém incólume o acórdão recorrido.

A não impugnação de fundamento suficiente para manter o acórdão 

recorrido atrai a aplicação do óbice da Súmula 283/STF, inviabilizando o conhecimento 

do apelo extremo.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE SUPLEMENTO ALIMENTAR PELO ESTADO. 
ALERGIA À LACTOSE. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. SUPOSTA 
OFENSA A DISPOSITIVO NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULA 211/STJ. 
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A FUNDAMENTO 
SUFICIENTE PARA MANTER O ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. ALEGADA EXISTÊNCIA DE PROVAS NOS AUTOS PARA 
SUSTENTAR A PRETENSÃO INICIAL. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
[...] 
3. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido, o recurso especial não merece ser conhecido, por lhe faltar 
interesse recursal. Inteligência da Súmula 283 do STF, aplicável, por 
analogia, ao recurso especial. 
[...] 
5. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 1.367.651/MG, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe 3/12/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0332021-0 REsp 1.645.453 / SP

Números Origem:  0553524-42.2012.8.26.0127  20140000125405  20140000247035  20150000135965  
20173143720148260000  5535244220128260127

PAUTA: 21/02/2019 JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UMBERTO SALOMONE - ESPÓLIO
REPR. POR : HUGO ENEAS SALOMONE 
ADVOGADOS : ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA  - SP166213 

 FABIO LUIZ BORDON GOMES E OUTRO(S) - SP287473 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : JORGE GRIGORIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP256193 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UMBERTO SALOMONE - ESPÓLIO
REPR. POR : HUGO ENEAS SALOMONE 
ADVOGADOS : ERIC OURIQUE DE MELLO BRAGA GARCIA  - SP166213 

 FABIO LUIZ BORDON GOMES E OUTRO(S) - SP287473 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE CARAPICUIBA 
PROCURADOR : JORGE GRIGORIO DOS SANTOS E OUTRO(S) - SP256193 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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